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CONTRATO N.° 505/2025.
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM
LADO, MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS E, DO
OUTRO, DCN ENGENHARIA, FISCALIZAÇÃO,
CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA.

O MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça
CEP: 48.000-901, inscrito no CNPJ/MF sob númeroGraciliano de Freitas, s/n, Alagoinhas - BA,

13.646.005/0001-38, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Cultura, Esporte e Turismo, a
Sr. JOÃO HENRIQUE MEIRELES PAOLILO, inscrita no CPF/MF sob n°. 016.***.***-40, doravante
denominado CONTRATANTE e a DCN ENGENHARIA, FISCALIZAÇÃO, CONSULTORIA E
ASSESSORIA LTDA CNPJ:52.090.986.0001-3|, ENDEREÇO: Av. democratas, n° s/n, Lote 24, Bairro:
JARDIM PETROLAR, Cidade: ALAGOINhlAS/BA, CEP: 48.005-444, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada DARLAN COSTA NETO, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o n.°
989.866.***-04, celebram o presente contrato dícorrente do Pregão Eletrónico n° 056/2025, contido do
processo administrativo n° 10305/2025 e regido pela Lei Federai n° 14.133 de 01 de Abril de 2021 e
pelo Decreto Municipal n° 6.100/2025 e se comprometem a observar as condições contidas nas cláusulas
seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

ÃTAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO
CIA DE INCÊNDIO E PÂNICO NO ESTÁDIO ANTÔNIO

1.1. O objeto do presente Contrato é a CONTR
DE APLICAÇÃO DE AÇÕES DE CONTINGÊhl
CARNEIRO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE AUAGOINHAS-BA, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram
este instrumento, independente de transcrição.
1.2. Discriminação do objeto:

1.3. A CONTFíATADA obriga-se a aceitar, quan Jo solicitado pela Administração, nas mesmas condições e
dentro do prazo contratual estabelecido, os ac éscimos ou supressões que se fizer nas compras de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de acordo
celebrados entre as partes, na forma do Art. 12í da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA
2.1. Este Contrato terá vigência pelo prazo do 08 (oito) meses, contados a partir da sua assinatura,
prorrogáveis nos termos do art. 107 da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGACÕESlDA CONTRATADA
3.1 A CONTRATADA se obriga a.
a) Disponibilizar o objeto descrito na Clã
estabelecidas no edital Pregão Eletrónico n° 05
do preposto autorizado;
b) As providências e despesas relativas ao pagamento de qualquer tributo que inicia ou venha a incidir
sobre contrato serão de exclusiva responsabilid ade da CONTRATADA.
c) Assumir inteira responsabilidade Civil « s Administrativa por danos e prejuízos causados por
descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste edital;
d) Entregar o bem licitado nos prazos previstes no edital de licitação;
e) Manter durante toda a execução do cc
mantidas, todas as condições de habilitação e dualificação exigidas na licitação;
f) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação;
g) Não utilizar o contrato, como garantia de
bancários ou descontos de duplicatas;

jsuia Primeira deste contrato, nos prazos, .condições
6/2025, no local e tempo requeridos, mediante requisições

ntrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos
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h) Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
i) Manter preposto aceito pela Administraçãc no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
j) A indicação ou a manutenção do preposto cia empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a er ipresa designar outro para o exercício da atividade.
k) Atender às determinações regulares emitida 5 pelo fiscal do contrato ou autoridade superior;
L) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, com
habilitação e conhecimento adequados, fornece ido os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica
e a legislação de regência;
m) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado peio fiscal do contrato, os serviços ou produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos mat sriais empregados;
n) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 0 Código
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de ' 990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa -esponsabilidade a fiscalização ou 0 acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficar á autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, termo de refBrência ou contrato, 0 valor correspondente aos danos
sofridos;
o) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até 0 terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo únic 0, da Lei n° 14.133, de 2021;
p) Quando não for possível a verificação da regularidade em sistema eletrónico, a .contratada deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalizaçã o do contrato, até 0 dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços ou dos fornecimentos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade, relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da
contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
-CNDT;
q) Responsabilizar-se pelo cumprimento da; obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação, específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
r) . Comunicar ao Fiscal técnico e o Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
s) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.
t) Paralisar, por determinação do Contratants, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em rise 0 a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
u) Promover a guarda, manutenção e vigilânc ia de materiais, ferramentas, e tudo 0 que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.
v) Conduzir os trabalhos com estrita observ ância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantel do sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
w) Submeter previamente, por escrito, ao Co itratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças,

métodos executivos que fujam às especific; ções do memorial descritivo ou instrumento congénere.
x) Não permitir a utilização de qualquer trab; ilho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, rem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

nos
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y) Manter durante toda a vigência do contrato, fim compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação;
z) Cumprir, durante todo o período de execuçê o do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Prev dência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. 116);
aa) Comprovar a reserva de cargos a que se ref
com a indicação dos empregados que preenchera
bb) Guardar sigilo sobre todas as informações ol tidas em decorrência do cumprimento do contrato;
cc) Arcar com o ônus decorrente de eventual nquívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáve s decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°
14.133, de 2021;
dd) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;
ee) Aplicar a garantia de pelo menos 5% do VE lor da obra pelo tempo do contrato firmado, em caso de
aditivo de prazo a garantia deve ser estendida per igual período;
ff) E demais obrigações previstas no Termo de Referência e, se houver, também no instrumento
convocatório.
gg) Quando da assinatura deste instrumento a CONTRATADA deverá especificar a conta corrente
através da qual serão efetuados os paqamertos devidos, ressalvando que a instituição financeira
mantenedora da referida conta será indicada 3ela Secretaria Municipal da Fazenda.

sre o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
m as referidas vagas;

PARÁGRAFO ÚNICO- Ficarão a cargo da CO
execução do contrato, bem como dos tributos
demais custos diretos e indiretos, necessários à

^TRATADA, todas as despesas e custos decorrentes da
obrigações trabalhistas e sociais, seguro. se todos . os

íxecução do objeto desta Licitação.

CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
4.10 CONTRATANTE se obriga a:
a) Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar a execução do serviço;
b) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas e incorretas,
ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação das novas
faturas corretas;
c) Notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas neste Contrato;
d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o termo de
referência, edital (se for o caso) e seus anexos;
e) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
f) Notificar a Contratada, por escrito, sobre víci os, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
g) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada
conforme nos termos da regulamentação municipal e do art. 117, caput, da Lei 14.133/21, o qual dispõe
sobre rotinas administrativas aplicáveis à gestão e fiscalização de contratos no âmbito da Administração
Municipal.
h) Comunicar a empresa para emissão de N
execução do objeto, para efeito de liquidação e
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanjt
i) Efetuar o pagamento a Contratada do valor
condições estabelecidos no Termo de Referênc a;
j) Aplicar a Contratada as sanções previstas np lei e no Termo de Referência;
k) Cientificar o órgão de representação judicial
cabíveis quando do descumprimento de obrigaç

Ta Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da
Dagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
idade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;
correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

lo Município de Alagoinhas - Ba para adoção das medidas
iies pela Contratada'

Ao,
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L) Explicitamente emitir decisão sobre todas as £ olicitações e reclamações relacionadas à c do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifeí tamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
m) A Administração terá o prazo de 30 DIAS, a ( ontar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual períoco, conforme previsto no art. 123, parágrafo único, da Lei
n.° 14.133, de 2021
n) Responder eventuais pedidos de reestabel acimento do equilíbrio económico-financeiro feitos pela
contratada no prazo máximo de 15 DIAS.
o) Comunicar a Contratada na hipótese de pos terior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021.
p) A Administração não responderá por quasquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do cc ntrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA QUINTA- DO PAGAMENTO
5.1. O valor do presente contrato é de R$ 529.337,77 (quinhentos e vinte e nove mil, trezentos e trinta e
sete reais e setenta e sete centavos), constante da proposta integrante da licitação Pregão Eletrónico n°
056/2025, aceito pela CONTRATANTE, entendido este como preço justo e suficiente para a total
prestação de serviço objeto deste instrumento.
5.2. O pagamento será efetuado pela Administração para a empresa a ser contratada da seguinte forma:
mensalmente, conforme prestação de serviço, exclusivamente através de crédito em conta
especificada pelo credor e mantida em instituição financeira indicada pela SEFAZ (conforme
Decreto Municipal n° 4.914/2018).
5.3. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o estabelecido no Decreto Municipal n° 6.101/2024,
devendo ser obedecida a ordem cronológica de pagamentos de obrigações de natureza contratual e
onerosa firmados pe|a Administração Pública, d evendo cada unidade gestora manter listas consolidadas
de credores, classificadas por fonte diferenciada de recursos e organizadas pela ordem cronológica de
antiguidade dos referidos créditos liquidados. O > credores de obrigações de baixo valor serão ordenados
separadamente, por fonte diferenciada de recursos, em lista classificatória especial de pequenos credores.
Consideram-se de baixo valor as obrigações d< correntes de contratos de compras e serviços cujo valor
contratado, correspondente a todas as parcelas arevistas ou estimadas, não ultrapassem o limite do inciso
II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2 )21.
5.4. As liquidações deverão serem realizadas a partir da data do cumprimento da obrigação contratual ou
do transcurso de etapa ou de parcela, desde qi e previsto e autorizado o parcelamento da prestação, em
conformidade com o cronograma de execução e o cronograma financeiro, e seguirá o fluxo do
organograma estabelecido no Decreto.
5.5. Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando o
contratado for notificado para sanar as ocorrên;ias relativas à execução do contrato ou à documentação
apresentada, a respectiva cobrança perante ainidade administrativa contratante será tornada sem efeito,
com a consequente exclusão da lista classificat ária de credores. O fornecedor será reposicionado na lista
classificatória a partir da regularização das falhas e/ou, caso seja necessário, da emissão de
documento fiscal, momento em que será reinic
disponíveis à unidade administrativa contratanl

novo
iada a contagem dos prazos de liquidação e pagamento
e. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a F arcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto
para pagamento.
5.6. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado após
expedição da ordem de pagamento a que se r sfere o art. 64 da Lei n° 4.320, de 17 de março, de 1964,
respeitada a ordem cronológica das exigibili iades, classificada por fonte diferenciada de recursos,
subdividida nas seguintes categorias de contratos:
I - fornecimento de bens;
II - locações;
III - prestação de serviços; pMA

VISTO
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IV - realização de obras.
5.7. Não serão pagos créditos, ainda que certiiçados, enquanto houver outro mais bem classificado,
custeado pela mesma fonte de recursos, ainda qie seja originário de exercício encerrado.
5.8. Havendo créditos certificados e não pagos en virtude de mora exclusiva da Administração Pública na
certificação de obrigação mais bem classificada, o setor competente adotará as providências necessárias
à regularização do fluxo de pagamentos.
5.9. Havendo recursos disponíveis para solver oarigação de natureza contratual e onerosa que esteja na
ordem de classificação é vedado o pagamento p; rcial de crédito.
5.10. O pagamento parcial será permitido se houver indisponibilidade financeira para o pagamento
integral, hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na mesma ordem de classificação.
5.11. Na data da apresentação da fatura o ccntratado deverá estar de posse, em plena vigência, da
certidão negativa de débito com a seguridade social (CND), da CNDT e da certidão de regularidade com o
FGTS, além das certidões de regularidade com JS tributos municipal, estadual e federal, sob pena de não
pagamento.
5.12. O pagamento será proporcional ao cump imento das metas estabelecidas no IMR (Instrumento de
Medição de Resultados).

CLÁUSULA SEXTA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
6.1 O contrato será executado no Estádio Municipal Antônio Carneiro (Carneirão) em Alagoinhas - BA, no
horário regular de 07h as 17h;
6.2 O início da execução contratual se dará em até 5 dias após assinatura do contrato, quando será
disponibilizada ordem de serviço pela Contratan:e;
6.3 O Contratado terá uma reunião com os acompanhantes da obra (fiscais e gestores) para.compreender
o funcionamento da gestão, os requisitos de entrega e recebimento do objeto, medições e possíveis
processos administrativos.
6.4 O regime de execução será o de empreitada por menor preço global (ver art. 46 da Lei 14.133/21);.
6.5 O objeto a ser contratado deverá ser execitado no local a ser especificado pelo Município, no horário
regular de funcionamento da Administração Pública;
6.6 Todos os serviços e equipamentos devenio ser entregues em condições plenas de uso, sendo de
responsabilidade do contratado armazenamento, instalação;
6.7 Os materiais a serem utilizados na execução do contrato deverão cumprir .os. requisitos de qualidade
previstos nos projetos e nos memoriais, cor soante padrões estabelecidos pelo setor responsável e
normas do órgão ou ente público responsável pela regulação do setor em âmbito nacional.
6.8 O futuro contratado deverá apresentar ha >ilitação profissional atualmente regular, bem como outros
documentos de habilitação pertinentes (ART, CAT, Declarações, Indicações), aptos a demonstrar sua
plenitude de condições para realizar o serviço.
6.9 Deverá, também, utilizar equipamentos nov os ou de aquisição recente, assim entendidos como os que
possuam ciclo de vida útil ainda a correr, desde que ainda não alcançada a sua metade ou demonstre não
haver prejuízo para a execução contratual a ut lização de apetrechos mais antigos, porém, de excelência e
manutenção certificadas.
6.10 O futuro contratado será responsável pele obtenção do licenciamento ambiental e deverá observar as
normas de legislação ambiental pertinentes, )em como as normas técnicas dos órgãos de controle do
meio ambiente.
6.11 A prestação dos serviços/fornecimento não gera vínculo empregatício entre os empregados da
contratada e a administração pública, velando-se qualquer relação entre eles que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.
6.12 Será admitida a subcontratação na execução do futuro contrato administrativo objeto deste ETP,
conformidade com o disposto no Decreto Mun cipal e no §2°, art. 122 da Lei 14.133/21:.
Art. 122. Na execução do contrato e sem preji ízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado
poderá subcontratar partes da obra, do serviç 5 ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso,
pela Administração. [...] ( )

em
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ão vedar, restringir ou estabelecer condições para a§ 2o Regulamento ou edital de licitação podei
subcontratação (Brasil, 2021).
6.13 A empresa contratada, deverá apresentar,
todos os materiais e equipamentos de combate a
pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrolc
estabelecidos nas normas técnicas aplicáveis,
descritivo.

no ato da entrega dos produtos, comprovação de que
incêndio ofertados possuem certificação válida emitida
gia, Qualidade e Tecnologia), conforme os requisitos
nas portarias vigentes do referido órgão e memorial

6.14 GARANTIA DA EXECUÇÃO
6.14.1. Esta garantia tem como objetivo assegurar a execução integral dos serviços de aplicação das
ações de contingência de incêndio e pânico IO Estádio Antônio Carneiro, conforme especificações
técnicas, normativas vigentes e o contrato firmad í entre as partes;
6.14.2. O prazo de garantia da execução dos serviços prestados será válido pelo período mínimo de 12
meses], contados a partir da data de conclusão e entrega formal dos serviços.

6.14.3. Durante o período de garantia, o prestad )r dos serviços se compromete a:
6.14.3.1. Corrigir, sem custos adicionais, quaisquer falhas, defeitos ou não conformidades identificadas na
aplicação das ações de contingência de incêndio e pânico;
6.14.3.2. Atender prontamente a eventuais sol citações para a decorrência de problemas diretamente
relacionados aos serviços executados;
6.14.3.3. Fornecer suporte técnico e orientações necessárias para a correta operação dos equipamentos
implementados.

6.15. Responsabilidades:
6.15.1. O contratado é responsável por garantr a conformidade dos serviços com as normas técnicas
aplicáveis: NBR 9441, NBR 17240, NBR 12693, NBR 13714, NBR 13434, NBR 9077 e demais legislações
de segurança contra incêndio e pânico).
6.15.2. A entrega do Sistema de Combate a Inc êndio somente será considerada concluída após vistoria
técnica realizada pelo 19° Grupamento de Bombeiros Militares (19° GBM), localizado em
Alagoinhas/BA, com a emissão do respectivo AVCB - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros da
Bahia.

6.16. Condições para Acionamento da Garan ia:
6.16.1. O acionamento da garantia deverá se formalizado pelo contratante por meio de comunicação
escrita, detalhando o problema identificado. O prestador terá o prazo máximo de 15(quinze) dias para
resposta e início das ações corretivas;
6.16.2. Esta garantia não cobre danos causacos por mau uso, modificações não autorizadas, eventos
naturais ou atos de terceiros que não estejam r« lacionados diretamente aos serviços, prestados.

CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE E ALTERA;ÕES
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prs zo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.
7.1.1 Dentro do prazo de vigência do con rato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajustes após o interregno de um ano, aplicando-se do índice de variação do
INCC/Fundação Getúlio Vargas, exclusivame ite para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade, com base na seguintu fórmula:
Valor Atualizado = Saldo Devedor x (1 + Variação Mensal do INCC)
7.2. O reajuste será aplicado mediante solicita
atualizado e dos documentos comprobatórios, e
7.3. Eventuais alterações contratuais reger-te-ão pela disciplin
14.133/2021. . I

?ão formal da parte interessada, acompanhada do cálculo
deverá ser aprovado pela outra parte antes da aplicação.

do art. 124 da Lei Federal n°
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as mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
imite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

7.4. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, n
supressões que se fizerem necessários, até o
atualizado do contrato.
7.5. As supressões resultantes de acordo celebre do entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial at jalizado do contrato.

CLÁUSULA OITAVA -DA CESSÃO. TRANSFE 3ÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO
8.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou
em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata caducidade.

CLÁUSULA NONA- ALOCACÃO DE RECURSi)S
9.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Fonte de RecursoAção Elemento de DespesaU.O.
3.3.90.39 500SECET 2227

CLÁUSULA DÉCIMA-DA RESCISÃO CONTRATUAL
10.1. Este contrato poderá ser rescindido unihiteralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido
processo legal, e sem que assista à contratada d reito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses:
a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas;
b) Atraso no cumprimento das “ordens de serviços”;
c) Superveniência de incapacidade financeira da contratada devidamente comprovada;
d) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da contratada, requeridas ou decretadas;
e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos c éditos dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização
do contratante.

PARÁGRAFO PRIMEIRO-Rescindido o contraio, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito,
apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente prestados e aceitos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 As sanções previstas nos artigos 155 e 163 da Lei n° 14.133/2021 e respectivos critérios sobre
conduta e dosimetria, poderão ser aplicadas à Contratada, conforme detalhado nos próximos itens.
11.2 Ò licitante ou o Contratado será responsabil zado administrativamente pelas seguintes infrações:
I. dar causa à inexecução parcial do contrato;
Ih dar causa à inexecução parcial do contrato q je cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. dar causa à inexecução total do contrato;
IV. deixar de entregar a documentação exigida p ara o certame;
V. não manter a proposta, salvo em decorrência Je fato superveniente devidamente justificado;
VI. não . celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua pfoposta;
VII. ensejar o retardamento da execução ou da e
VIII. apresentar declaração ou documentação f
durante a licitação ou na execução do contrato;
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento ha execução do contrato;
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.846, de 1o de agosto de 2013.
II.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei n°. 14.133/21 as
seguintes sanções:
a) Advertência, nas hipóteses do inciso I do ití
quando ocorrer execução insatisfatória, ou, aind

itrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
alsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

m 11.2 que não acarretem prejuízos ao Contratante ou
e pequenos transtornos aoi^Çocorrència

7
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desenvolvimento da prestação dos serviços, desd;que sua gravidade não recomende a aplicação de uma
das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f (Inciso I do Art. 156 da Lei 14.133/21).
b) Multa moratória por dia de atraso injustificado r o cumprimento da obrigação contratual, proporcional ao
item em atraso e nas seguintes condições (art. 16:
b.1. Atraso em até 10 dias, multa moratória de 3%
b.2. Atraso entre 11 e 20 dias, multa moratória de

I d a Lei 14.133/21):
sobre o valor total dos lotes do leilão.
5% sobre o valor total dos lotes do leilão.

b.3. Após decorrido o prazo de 20 dias, o fiscal dd> contrato deverá aplicar uma das sanções previstas nas
alíneas "d”, “e" ou T.
b.4. Os prazos previstos nas alíneas b.1, b.2 e b.3 poderão ser suspensos, caso a Contratada,
tempestivamente, justifique de forma plausível o atraso, e o fiscal do contrato, em não havendo prejuízos
ao Contratante, aceite prorrogar o prazo de enirega, não podendo ser superior a metade do que foi
inicialmente contratado. Após decorrido esse prazo, se iniciará automaticamente a contagem da multa
moratória.
c) A aplicação de multa de mora não impedirá
promova a extinção unilateral do contrato com a

que a Administração a converta em compensatória e
aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta

Lei.
d) Multa compensatória de até 10% do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 11.2, deste
instrumento. (Inciso II e §3° do Art. 156 da Lei 14. 33/21).
e) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o
Contratante na hipótese do inciso II do item 11.2, )or prazo não superior a 2 (dois) anos.
f) Impedimento de licitar e contratar com o Municí pio de Alagoinhas, nas hipóteses dos incisos II, III, IV, V,
IV e . VII.do item .11.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo não
superior a 3 (três) anos. (§4° do Art. 156 da Lei 14.133/21).
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou cont -atar com todos os órgãos e entidades da Administração
Pública direta e indireta da União, dos Estados, lo Distrito Federal e dos Municípios,, nas hipóteses dos
incisos II, III, IV, V, .IV e VII do item 11.2, quando ;e justificar a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no item "e”, bem como pelas infra ?ões administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e
XII do item 11.2, pelo prazo de 3 (três) até 5 (cinco) anos. (§5° do Art. 156 da Lei 14.133/21).

A aplicação das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f não acarretará automaticamente a
rescisão dos contratos já firmados com o Contratante ou em curso de execução ou parcialmente qualquer
das obrigações assumidas em decorrência da cor tratação;
11.5 As sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e 'f , poderão ser aplicadas juntamente com as da alínea
"c”. Será facultada a defesa prévia do interessar o, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, para as sanções das alíneas “d” e "e” e 10 ( Jez) dias corridos para as sanções da alínea “F..
11.6 Antes da aplicação de qualquer sanção sem garantido ao licitante o contraditório e. a ampla.defesa
em processo administrativo.
11.7 Os valores das multas deverão ser recolhido; na Secretaria da Fazenda do Município de Alagoinhas,
sendo cobrada judicialmente caso ocorra sua inac implência.
11.8 As penalidades aqui previstas não serão aplicadas quando o descumprimento do estipulado no
contrato ou no edital decorrer de justa causa ou impedimento, devidamente comprovado e aceito pelo
Contratante.

11.4

11.9 Situações agravantes:
11.10 As sanções indicadas poderão ser majoradas em 50% para cada agravante até o limite de 60
meses, se ocorrer uma das situações a seguir:
a.1. Reincidência: Quando o licitante/Contratado á possuir registro de penalidade aplicada no âmbito da
esfera estadual pela prática de qualquer das condutas tipificadas nos itens “d”, “e” e “f , nos 12 meses
anteriores ao fato que decorrerá a aplicação de nc va penalidade.
a.2. Notória impossibilidade de atendimento ao edital: Quando comprovadamente o licitante
desclassificado ou inabilitado não detinha condiçõ;s de atender ao exigidcLem edital.

PMA
VISTO

8
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a.3. Deliberado não atendimento de diligências: Quando de forma deliberada (intencional) o licitante não
atender ou responder solicitações relacionadas a diligências destinadas ao esclarecimento ou
complementação da instrução do processo licitató io.
a.4. Declaração falsa de tratamento diferenciE do: Quando comprovadamente o licitante apresentar
declaração falsa de que possui direito à tratamento diferenciado previsto em legislação específica.
11.11 Situações atenuantes:
a) As penas previstas nos incisos IV, VI, VIII, p oderão ser reduzidas em 50% (uma única vez) após a
incidência do previsto na alínea T, quando não houver nenhum dano à Administração, em decorrência
dos seguintes atenuantes:
a.1. Falha perdoável: Quando a conduta praticada pelo licitante ou contratado for comprovadamente
decorrente de falha escusável.
a.2. Vícios alheios à conduta do particular: Quando a conduta praticada for decorrente da apresentação de
documentação que contenha vícios ou on issões para os quais não tenha contribuído o
licitante/Contratado; ou que não sejam de fácil ide itificação, dévidamente comprovado.
a.3. Documentação equivocada que não atende ao edital, com ausência de dolo: Quando a conduta
praticada pelo licitante/Contratado decorrer da apresentação de documentação que não atende às
exigências do edital, desde que evidenciado equívoco no seu encaminhamento e não existir dolo na
referida conduta.
11.12 A aplicação das penas previstas no presente item, que trata sobre as sanções, não exclui outras
sanções previstas no edital, contrato ou na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal dos envolvidos, inclusive perdas e danos :ausados para a Administração.
11.13 Para a apuração dos fatos e das condutas praticadas, baseada no princípio da boa-fé objetiva, a
Administração poderá promover diligências visEindo o esclarecimento de dúvidas e a apuração da
veracidade das informações, bem como considerar todas as provas e documentos apresentados pela
defesa dos envolvidos. Diligências poderão ser, inclusive, requisitadas pelo acusado, o.qual terá direito ao
contraditório e à ampla defesa, juntando ao processo todo meio de prova necessário à sua defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
12.1. A fiscalização decorrente desta contratação será acompanhada e fiscalizada pela servidora Ariana
da Conceição Flores, matricula 194592 dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado,
permitida a contratação de terceiros para assisti- los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa
atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/

12.2. O gestor do contrato, será o servidor LUCE
administrativas e a função de administrar o
especialmente:
I - analisar a documentação que antecede o pagamento;
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-f nanceiro do contrato;
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao
objeto contratado;
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de fornecimento.

2021;
s Pires Vila Flor, matrícula n° 19934, com atribuições
contrato, desde sua concepção até a finalização,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PUBLICACÀO
13.1 O presente Contrato será publicado, por extrato, no Diário Oficial e no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) até o vigésimo dia útil contados da assinatura, conforme art. 94 da Lei
Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO
14.1 As partes elegem, com renúncia expressa
Estado da Bahia, para submeter o presente Cc
herdeiros e sucessores, a qualquer título.

a qualquer outro, o Foro da Comarca de Alagoinhas,
ntrato, obrigando ao. seu integral cumprimento seus

3\i \ 2 'u 9
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14.2 E, por estarem, assim, justos e acordados, as sinam o presente em 04 (quatro) vias de iguais teor e
forma para uma só finalidade, afim de que possa produzir os seus devidos e legais efeitos.

AH de^mÍPVOde 2025.Alagoinhas,

xpj\ G b
ÍÃO^EriRIQUE MEIRELES PAOLILO
O^ETáRIOJMUNICIPAL DE CULTUR/S

ESPORTE E TURISMO
CONTRATANTE

CD
DCN ENGENHARIA, FISCALIZAÇAO,
CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

CONTRATADA

JO
SE

J'llLsc fnnsi /ui £í lTESTEMUNHA 01:
CPF/MF: OF/o, OJ?L).áSS-rOi

UOL
U

TESTEMUNHA 02: -0 TufliTVfr
CPF/MF:

I0

' 1!
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ANEXO 01 DO CONTRATO N.° 505-2025 - DCN ENGENHARIA, FISCALIZAÇÃO, CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA - PE056-2025 - SECET

Valor Unit
com BDI

. . 257.674,81 257,674,8.1; ; 48,68 %
118,77 147,86 : 79.400,82 15,00 %

BancoItem Código Peso (%)i Und Quant.Descrição

IMaterial Hidrante
ÍSiNÂPÍ TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA, M 537

i CLASSE MÉDIA, DN 65 (2 1/2"), CONEXÃO
i ROSQUEADA, INSTALADO EM REDE DE
i ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE -
! FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

1.2 105193 SINAPI COTOVELO, 90 GRAUS, EM FERRO
I GALVANIZADO, MACHO/FÊMEA, CONEXÃO
! ROSQUEADA, DN 65 MM (2 1/2"), INSTALADO EM I
! RESERVAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA -
jFORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2024 í „

SINAPI COTOVELO 45 GRAUS, EM FERRO GALVANIZADO, UN 10 123,75 154,06 1.540,60
! CONEXÃO ROSQUEADA, DN 65 MM (2 1/2"),—TNSIALAUU EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA
í - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 04/2024
TÊ, EM AÇO, CONEXÃO SOLDADA, DN 65 (21/2"), UN : 15

i INSTALADO EM REDE DE ALIMENTAÇÃO PARA
! HIDRANTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

I jAF_10/2020
SINAPI í LUVA, EM ÀÇO, CONEXÃO SOLDADA, DN 65 (2

!1/2"), INSTALADO EM REDE DE ALIMENTAÇÃO
i PARA HIDRANTE - FORNECIMENTO E
i INSTALAÇÃO. AF 10/2020
!NIPLE, EM FERRO GALVANIZADO, DN 65 (2 1/2"), ! UN
i CONEXÃO ROSQUEADA, INSTALADO EM REDE
i DE ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE -
I FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020
ABRIGO PARA HIDRANTE, 90X6ÒX17CM, COM

i REGISTRO GLOBO ANGULAR 45 GRAUS 2 1/2",
! ADAPTADOR STORZ 2 1/2", MANGUEIRA DE
i INCÊNDIO 20M, REDUÇÃO 2 1/2" X 1 1/2" E
! ESGUICHO EM LATÃO 1 1/2" - FORNECIMENTO E

Valor Unit Total
11

1.1 92367
!

I

!•

140,24 174^59UN 30 í5.237,70 0,99 %

í

1.3 94474 I 0,29 %

731,56 910,791.4 97495 SINAPI 13.661,85 2,58 %

!29.721,60 5,61 %265,26 330,241.5 97474

!
-r 111,01 1.665,15; 1.6 92377 15 89,17! SINAPI : 0,31 % í

:
i i

)

; UN 12 ' 1.916,91 2.386,55 í 28.638,60 • 5,41 %1.7 96765 SINAPI

!

i

-
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INSTALAÇÃO. AF_10/2020
CONJUNTO DE MANGUEIRA PARA COMBATE A

í INCÊNDIO EM FIBRA DE POLIESTER PURA, COM
!1.1/2", REVESTIDA INTERNAMENTE,
COMPRIMENTO DE 15M - FORNECIMENTO E

; INSTALAÇÃO. AF_10/2020
1.9 101798 SINAPI TAMPA PARA CAIXA TIPO R1, EM FERRO

! FUNDIDO, DIMENSÕES INTERNAS: 0,40 X 0,60 M -
I I FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO jAF_12/2020

r 1.10 74091/001 SINAPI VALVULA RETENÇÃO VERTICAL BRONZE (PN-16) iUN
2.1/2" 200PSI - EXTREMIDADES COM ROSCA -
FORNECIMENTO EINSTALACAO
VÁLVULA DE RETENÇÃO HORIZONTAL, DE UN
BRONZE, ROSCÁVEL, 2 1/2" - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2021

! 1.12 00039143 SINAPI ABRACADEIRA EM ÃCO PARA AMARRACAO DE UN
I ELETRODUTOS, TIPO U SIMPLES, COM 2 1/2"

1.13 ' 00010904 j SÍNAPI REGISTRO OU VALVULA GLOBO ANGULAR EM IUN
i LATAO, PARA HIDRANTES EM INSTALACAO
í PREDIAL DE INCÊNDIO, 45 GRAUS, DIÂMETRO DE j
2 1/2", COM VOLAN11, (JLASSb DE PRESSÃO DE—f
ATE 200 PSI

1.14 00003267 , SINAPI FLANGE SEXTAVADO DE FERRO GALVANIZADO, UN
COM ROSCA BSP, DE 2 1/2"

1 15 00037590 i SINAPI SUPORTE MAO-FRANCESA EM ACO, ABAS IGUAIS UN
30 CM, CAPACIDADE MINIMA 60 KG, BRANCO

’ 1.16 104766
1 SINAPI CHUMBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA M
! ELETRODUTOS COM DIÂMETROS MENORES OU

IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023
1.17 97122 í SINAPI ÀSSENTAMENTO DE TUBO DÈ PVC PBA PARA

iREDE DE ÁGUA, DN 75 MM, JUNTA ELÁSTICA
INTEGRADA, INSTALADO EM LOCAL COM NÍVEL f

f ALTO DE INTERFERÊNCIAS (NÃO INCLUI
IFORNECIMENTO). AF_05/2024 _ fr 1.18 895Í9 j SINAPI J CURVA 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 75MM, ‘ UN
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

1.19 00003148 SINAPI FITA VEDA ROSCA, EM PTFE, ROLO DE 18 MM X UN
50 M (L X C)

UN 48 447,30 556,88SINAPI 26.730,24 5,05 %1.8 101915 i

!

UN 1 ; 414,24 , 515,72 ; 515,72 0,10 %
f

| 6.400,03 1,21 %; 13 395,43 492,31
\

- i
i 1.11 99624 i SINAPI 1 i 591,05 735,85 I 735,85 0,14 %-: |

!
!

50 3,23 4,02 201,00

288,38 359,03 j 718,06

! 0,04 %

2 | 0.14 %

230,76192,682 115,38 0,04 %
f

i 40 17,91 22,29

16,57 20,62

891,60 0,17 %

100 2.062,00 i 0,39 %

I 28,68M 6 ' 3,84 4,78 0,01 %!
f

; 4 : 40,53 50,45 !201,80 0,04 %
i i

' I

50 12,09 15,05 i 752,50 0,14 %
!

2
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1.20 00043776 SINAPI TINTA A OLEO BRILHANTE, PARA MADEIRAS E L

METAIS
1.21 00007307 SINAPI FUNDO ANTICORROSIVO PARA METAIS

i i FERROSOS (ZARCAO)
1.22 00043982 SINAPI

'

CAIXA D'AGUA / RESERVATÓRIO ÊM POLIESTER UN
i REFORÇADO COM FIBRA DE VIDRO, 20000
! LITROS, COM TAMPA
CONJUNTO DÈ MANGUEIRA PARÁ COMBATE A UN

i INCÊNDIO EM FIBRA DE POLIESTER PURA, COM
í 1.1/2", REVESTIDA INTERNAMENTE,
! COMPRIMENTO DE 15M - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

' Escavações para passagens de rede
2.1 : 104789 i SINAPI DEMOLIÇÃO DE PISO DE CONCRETO SIMPLES, Tm»

! DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. j
Í ! AF_09/2023

2.2 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 '

; 2
~
3 T 06.01.19 EMBASÃ CARGA MANUAL DE ENTULHO OU SOLO EM

j i CAMINHAO BASCULANTE, INCL. DESCARGA
74 104737

!

SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM PLACA
7VIB(RATORIA. AF_08/2023

2.5 94990 í SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE m3

í CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN
Í LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO
CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022

j Material de alarme
3.1 101537 SINAPI APARELHO SINALIZADOR DE SAÍDA DE

i GARAGEM, COM CÉLULA FOTOELÉTRICA -
i FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2020

, SÉINFRA ? ACiÓNADOR MANUAL, TIPO "QUEBRA VIDRO", { UN 12
, _ ] __ _ j MOD EUROTRON/SIMILAR __ _ i

3.3 12141 fORSE Cabo blindado para alarme e detecção de incêncio 4 x : m 500
: i 1,5mm2

r 3.4
' 60.00.98

'

i EMBASÀ !ELETRODUTO FLEXÍVEL SEALTUBO 3
3.5 60.90.60 EMBASA LUVA PI ELETRODUTO LM AÇO GALVANIZADO, IUN 90

[ • _ j ! 3/4" _ , _ _ __ __ _ ____ _
3.6 2665 í ORSE : Abraçadeira metálica tipo "d" de 3/4" _ •

3.7 00002559 SINAPI r " [ CONDULÉTÉ DE ALUMÍNIO TIPO C, PARÀ
i ELETRODUTO ROSCAVEL DE 3/4", COM TAMPA

36 28,22 35,13 1.264,68 0,24 %

L 36 43,72

11.178,31 13.916,99 ' 41.750,97

54,43 1.959,48 0,37 %

3 7,89 %

447,30 556,88 13.365,121.23 101915 24SINAPI 2,52 %

if

19.694,12 ; 3,72 %
2.815,38 ! 0,53 %

19.694,12
"210,56 - 262,1410,74r

. 5 ;

i 88,80
" 110,55

36,31 í 45,20

: 22.57

42,96
10,74

10,74

í m3 4.749,22 0,90 %
485,44 ‘ ] 0,09 %

301,68 0,06 %

m3
i
!

m3 28,09

10,74 848,27 1.056,09 11.342,40 2,14 %i

1

. - , * 50.004,67 50.004,67 9,45 %
UN 12 i 96,01 119,53 1.434,36 ^ 0,27 %

3

79,13 98,51 ; 1.182,12 0,22 %

29,23 36,39 18.195,00 3,44 %. ‘ ( I

33,82 42,10 21.050,00 3,98 %
1,18 1,46 ' !131,40 0,02 %

460,00
' 1.950,30

3.2 C0010

500

. 1,48 1,84
17,41 21,67

un 250
UN 90

; 0,09 %
1 0,37 %

3



PREFEITURA DE

ALAGOSNHÂS
CEGA
Luva sem rosca UNIDUT 0=1 " C- PB

SEINFRA PARAFUSO DE FIXAÇÃO 8MM
SEINFRA BUCHA PLÁSTICA 8MM
SEINFRA TÊ AÇO GALV. D= 20mm (3/4")

Fornecimento e assentamento de joelho 45 de ferro
galvanizado de 3/4"

’

3.13 13851 : ORSE ; Centrai de alarme endereçáve! de incêndio
j sistema p/ até 250 dispositivos, WI-FIRE ou similar,
\ Modelo Wf-50 - IP24, fornecimento e instalação
Adequação das saidas de emergencia

f Portões
IFundação ,

93358 SINAPÍ ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_0S/2024 m3

; \ _ j;
104924 ; SINAPÍ CONCRETAGEM DE SAPATA CORRIDA, FCK 30 m3

| MPA, COM USO DE BOMBA - LANÇAMENTO,
j ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_01/2024 j _ ;

9072 ! ORSE : Portão em ferro, em gradii metálico, padrão bclgo ou i mz
equivalente, de correr

. Pilares e vigas
ORSE Perfil Aço Laminado, I - W200 x 31,3 kg/m ASTM A kg 384

; 572 Grau 50
13273 ORSE Perfil Aço Laminado, I - W250 x 32,7 kg/m ASTM A kg 416

572 Grau 50
Rampas de acesso

4.2.1 PMA 88 Próprio ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO M2

ESTRUTURAL 14X19X39CM, ESPESSURA14CM,
ASSENTADOS COM ARGAMASSA TRACO 1:0,25:4
(CIMENTO, CAL E AREIA) INCLUINDO O
ENCHIMENTO DO BLOCO - REF. SINAPÍ 73998/004

SINAPÍ : ATERRO MANUAL DE VALAS COM AREIA PARA m3 40 . 113,49 141,29 5.651,60
ATERRO. AF_08/2023 !

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADÃ) COM
~j m2

, 64
í CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, j
: ACABAMENTO ESTAMPADO, ESPESSURA 6 CM,
i NÃO ARMADO. AF_08/2022

SINAPÍ ; CORRIMÃO DUPLO, DIÂMETRO EXTERNO = 1 1/2", M 60 190,47 237,13
i EM ALUMÍNIO. AF_04/2019

30 5,49 6,83 204,90
189,00
19.80
1.720.80 0,33 %
1.085,60 0,21 %

0,04 %
0,04 %
0,00 %

ORSE12842
3.9 I2483
3.10 10301

; 3.11 C2322
3.12 905

3.8 un
UN 180 0,85 1,05

0,09
34,56
21.80

UN 0,11
40UN 43,02

27,1440ORSE un

] un 1 1.912,77 2.381,39 2.381,39 0,45 %com

77.822,19 77.822,19 14,70 %
44.605.99 44.605,99 8,43 %
34.645.99 34.645,99 6,55 %
110,55 187,93

'

0,04 %

4.1
4.1.1

f
4-1.1.1

1 j
1,7 88,80

944,55 1.133,46 0,21 %1,2 : 758,68
4.1.1.2 :.

33.324,60 6,30 %892,23 1.110,8230
4.1.1.3

1 9.960,00 9.960,00 1,88 %
10,00 12,45 4.780,80 0,90 %

10,00 12,45 5.179,20 0,98 %

33.216,20 33.216,20
"

6,28 %
142,28 177,13

~
8.502,24 1,61 %

4.1.2
. 13088

4.1.2.1

4.1.2.2
4.2

48

;

1,07 %
' !

4.834,56 0,91 %

4.2.2 94342

4.2.3 95000 SINAPÍ 60,68 75,54

:... i
14.227,80 2,69 %: 4.2.4 99860

4



PREFEITURA DE

ALAGOSNHAS
! : 1 124-141,98 124.141,98 23,45 %

16,49 20,53 5.625,22 11,06 %

; 6 7,82 9,73 58,38 0,01 % '

Seviços complementares
: Placà de sinalizacao, fotoluminescénte, em pvc , com : un

TUN
EMERGÊNCIA COM DOIS REFLETORES -

IFORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_09/2024
5.3 - 04394 SEINFRA LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA jUN 93 261,00 324,94 30.219,42 5.71 %
5.4 C2493

-' SEINFRA TOMADA UNIVERSAL 10A 250V SUN 99 18^3 22,94 2271,06 0,43 %
'

; C1359 S SEINFRA f EXTINTOR DE GÁS CARBÓNICO OU PÓ QUÍMICO UN 47 i 858,83 1.069,24 i 50.254,28 9,49 %
DE 4 OU 6KG

5.6 12898 ORSE Iluminação de balizamento face única
5.7 10838 ORSE ; Guarda-corpo tubo ferro galvanizado, alt=1,10m, com

j barras verticais a cada 10cm (1") e barras horizontais
(quadro) de 2"

VV... ... .• V -* - “V *U~V -
Fornecimento de çatraca, tipo Pedestal Mecânica

; Bidirecional, da Ponto Systemou similar, inclusive
, .

[frete. ‘ . ' ; . . , - '
ORSE i Placa de sinalizacao, fotoluminescente, 38x19 cm,

|pvc , com seta indicativa de sentido (esquerda ou
i direita) de saída de emergência- Placa S2
i GRUPO GERADOR REBOCÁVtL, PUTENCIA 66 ;Tt
f KVA, MOTOR A DIESEL - MANUTENÇÃO.

J.AF_03/2016 _

I 5.1 12888 ORSE

105555 ISINÀPÍ

274

i 5.5

148,85 185,31 9.636,12 1,82 %
S 266,74 ; 332,09 Tl2.320.53 2,33 %

-!IT?
37,1m

5.8 "'12990 S ÓRSE

" ST -ri2884 -

1.792,40 2.231,53ir 11.157,65 2,11 %un

I
1.529,32 0,29 %23,63 29,4152em un

:
C- nr —1.070,00 0,20 %93419 -206- -4T36-SINAPI5.10

Total sem BDI
Total do BDI
Total Geral

425.188,06
104.149,71
529.337,77
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃ:) NEGATIVA

DE

LICITANTI CS INIDÔNEOS

iCALIZACAO, CONSULTORIA ENome completo. DCN ENGENHARIA, FI
ASSESSORIA LTDA

CPF/CNPJ: 52.090.986/0001-31

O Tribunal de Contas da União CERTI CICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração p ública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para e nissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatcrios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspei isivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 13:32:51 do dia 18/12/2
emissão.

125, com validade de trinta dias a contar da

A veracidade das informações aqui prestada > podem ser confirmadas no sítio
https://contas.tcu.gov.br/ords/f7p-1660:5

Código de controle da certidão: 4UU61812^ 5133251

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
CEPIM)

Consultado: DCN ENGENHARIA, FISCALIZACAO, CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

CPF/CNPJ: 52.090.986/0001-31

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD ; CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativ )S ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que,nos termos da legislação vigente,os referi los cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre t andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

(CEIS ) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que
de licitações ou de celebrar contratos com a Administração

O Cadastro Nacional de Empresas Initlôneas e Suspensas
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar
Pública.

mta a relação de empresas que sofreram quaisquer das puniçõesO Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apres
previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos In pedidas (CEPIM ) apresenta a relação de entidades privadas sem
Jins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos com ênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convénios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 13:32:34 do dia 18/12/2025 , ;om validade até o dia 17/01/2026.

Link para consulta da verificação da certidão http i://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: 6AObC0mpvjpA 7ZQclZAf

Qualquer rasura ou emenda invalidará este doeu, nento.

1/1
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'£LdI Improbidade Administrativa e Inelegibilidade•

um

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (18/12/2025 às 13:32) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 52.090.986/0001-31.

A condenação por atos de improbidade administrativa n ão implica automático e necessário reconhecimento da
inelegibilidade do condenado.
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do Tí!E em htto://divulaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle
6944.2C93.EE39.F539 no seguinte endereço: https://wv w.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidao.pho

Gerado em: 18/12/2025 as 13:32:21 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Prefeitura Municipal
de Alagoinhas

m

EXTRATO t E CONTRATO

ESTAD 3 DA BAHIA
PREFEITURA MUN CIPAL DE ALAGOINHAS

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n.“ 505/2025 - Contratante: Município de Alagoinhas - CNPJ/MF n.° 13.646.005/0001-38 -
Contratada: DCN ENGENHARIA, FISCALIZAÇÃO, CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA - CNPJ/MF
n° 52.090.986.0001-31 -r Procedimento Licit;tório: Pregão Eletrónico n° 056/2025. - Objeto:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE APLICAÇÃO DE AÇÕES DE
CONTINGÊNCIA DE INCÊNDIO E PÂNICO NO ESTÁDIO ANTÔNIO CARNEIRO NA SEDE DO
MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS-BA. - Valor estii iado: R$ 529.337,77 {quinhentos e vinte e nove mil,
trezentos e trinta e sete reais e setenta e sete cent; ivos).-Data de Assinatura:18/12/2025.

Certificação Digital: NNLKHJNX-QV WHL7TI-LXGT25MC WXRMN2LC r ~

Versão eletrónica disponível em: ittps://doem.org.br/ba/alagoinhas
Documento assinadodigitalmenteconforme MP n°2200-2/2001 de 24/0\ V2001,que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Btasti


